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RESUMO

Objetivo: avaliar, numa população brasileira, a possível associação entre história de violência
sexual e algumas das queixas ginecológicas referidas com maior freqüência pelas mulheres.
Métodos: análise secundária de dados de um estudo do tipo transversal retrospectivo em
que foram entrevistadas, em seus domicílios, 1.838 mulheres com 15 a 49 anos de idade,
residentes em Campinas e Sumaré, no Estado de São Paulo. Utilizou-se um questionário
estruturado e pré-testado, que permitiu caracterizar a história de violência sexual das
mulheres, a existência de disfunções sexuais e a presença de sintomas ginecológicos no
ano anterior à entrevista. As diferenças estatísticas foram avaliadas com o teste χ2.
Resultados: pouco mais de um terço (38,1%) das mulheres não relatou história de violência
sexual; 54,8% referiram que, alguma vez, tiveram relações sexuais contra sua vontade, sem
terem sido forçadas a isto, embora 23% mencionaram algum tipo de constrangimento; 7,1%
relataram já terem sido forçadas a manter relações. Verificou-se associação estatística entre
história de violência sexual e a referência a queixas ginecológicas e a disfunções sexuais.
Conclusões: evidenciou-se que até formas menos agressivas de imposição da vontade
masculina na vida sexual do casal associaram-se a uma maior prevalência das queixas
ginecológicas mais freqüentes. O ginecologista deve, portanto, ter em conta este fator etiológico,
excepcionalmente considerado no presente momento.
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Introdução

A violência sexual contra a mulher é um
problema que sempre existiu mas que nos últi-
mos anos vem recebendo grande atenção e tem
sido considerado como uma anomalia da conduta
social. As diferenças de poder entre homens e
mulheres e a falta de eqüidade nas relações en-
tre gêneros no âmbito público e doméstico passa-
ram a ser reconhecidas como um atropelo aos di-

reitos humanos, devendo, portanto, ser corrigidas1.
Foi somente em 1992 que o Conselho Eco-

nômico e Social das Nações Unidas definiu a vio-
lência contra a mulher como “Todo ato de violên-
cia de gênero que resulte ou possa resultar em
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico da
mulher, incluindo a ameaça de ditos atos, a coer-
ção ou privação arbitrária da liberdade, tanto na
vida pública como na privada”2. Diversos estudos
têm mostrado que a maior parte da violência con-
tra a mulher se dá no ambiente doméstico3-5, e
que a violência dentro do lar tende a seguir uma
evolução progressiva, que se inicia com violência
psicológica/emocional, passa em seguida pela vi-
olência física e termina com violência sexual6.

Em geral, quando se pensa em atendimento
à mulher vítima de violência sexual, a preocupa-
ção é com o trauma físico e psicológico e com a
prevenção de doenças sexualmente transmissí-
veis (DST) e da gravidez7,8. Mais recentemente,
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têm surgido evidências de que a violência sexual
acarreta conseqüências ginecológicas a longo pra-
zo9, cuja origem permanece oculta porque, dificil-
mente, a mulher vai relatar espontaneamente a
situação de violência, particularmente se ela ocor-
re dentro do lar10. Além disso, no contexto do casa-
mento ou da união consensual, é freqüente que a
própria mulher-vítima não se refira a certas ocor-
rências como formas de violência, considerando-
as naturais na vida conjugal11,12.

Essas situações levaram a Federação Inter-
nacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO) a apro-
var resolução a respeito na assembléia realizada
em Copenhague em 1997. A resolução reconhece
a violência contra a mulher como um problema
grave e recomenda que ginecologistas e obstetras:
eduquem-se, assim como outros profissionais de
saúde, quanto a extensão, tipos e conseqüências
da violência contra as mulheres; melhorem sua
capacidade de identificar as mulheres que sofrem
violência e provejam aconselhamento, apoio e tra-
tamento apropriados; trabalhem, junto com outros
grupos, para entender o problema e documentar
os determinantes desta violência e suas danosas
conseqüências; ajudem nos processos legais em
casos de agressão sexual e estupro, por meio de
documentação cuidadosa das evidências no exa-
me da vítima e dêem apoio a todos os que traba-
lham para acabar com a violência contra a mu-
lher, a família e a comunidade.

O estudo cujos resultados apresentamos a
seguir está respondendo a essas recomendações
e teve por objetivo avaliar a possível associação
entre a história de violência sexual e algumas das
queixas ginecológicas e disfunções sexuais mais
freqüentes numa população brasileira.

Pacientes e Métodos

O objetivo principal da pesquisa foi estudar
a freqüência e as condições em que era feito o
aborto provocado no contexto de assistência inte-
gral à saúde da mulher13. O desenho do estudo foi
do tipo transversal retrospectivo. O tamanho da
amostra foi estimado em 1.801 mulheres, com
base em uma proporção de 25% de abortos provo-
cados, estimados na população, com uma diferen-
ça de 2% entre a proporção populacional e amostral
e com um intervalo de confiança de 95%. Ao final,
entrevistaram-se 1.838 mulheres com 15 a 49
anos de idade e que haviam tido pelo menos uma
gravidez.

Utilizou-se um questionário estruturado e
pré-testado, com perguntas cujas respostas já
eram pré-codificadas e outras em que a resposta
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era anotada textualmente. Os dados foram obtidos
mediante entrevistas individuais, realizadas nos
domicílios das mulheres selecionadas. Quando isto
não era possível, marcava-se a entrevista para
outro local.

Os domicílios visitados foram selecionados
em setores censitários dos municípios de Campi-
nas e Sumaré, em que predominava a população
de baixa renda, existindo favelas e cortiços. Na
Delegacia do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) de cada cidade foram obtidos
mapas dos bairros em que se pretendia trabalhar,
com a correspondente divisão em setores. Cada
entrevistadora recebia um setor por dia para rea-
lizar entrevistas. Em um de cada oito domicílios
foram entrevistadas todas as mulheres com idade
entre 15 e 49 anos e que residiam na casa. Não
foram selecionadas as mulheres que estavam de
visita ou de passagem. Posteriormente, foram ex-
cluídas do estudo as que nunca haviam estado grá-
vidas.

As entrevistadas responderam, entre outras,
a um grupo de perguntas que objetivou saber se,
alguma vez, elas haviam tido relações sexuais
contra a sua vontade. Em caso afirmativo, pergun-
tou-se se elas haviam sido obrigadas a isto; quan-
do responderam que sim, indagou-se como havi-
am sido obrigadas a manter a relação, e quando
disseram que não haviam sido obrigadas, foi per-
guntado por que haviam aceitado a relação. Com
base nas respostas a essas perguntas, as entre-
vistadas foram subdivididas em quatro grupos vi-
sando à análise aqui apresentada: mulheres que
não referiram história de violência sexual (disse-
ram que nunca haviam mantido relações sexuais
contra a sua vontade); mulheres que alguma vez
tiveram relações contra a sua vontade mas não
se sentiram constrangidas a isto; aquelas que fo-
ram constrangidas e as que referiram terem sido
obrigadas, por meio de alguma forma de agressão,
a manter a relação sexual, o que equivaleria a
terem sofrido um estupro.

Em outra seção do questionário, as mulhe-
res foram indagadas acerca de terem tido, nos 12
meses anteriores à entrevista, irregularidades
menstruais, dor pélvica e/ou dismenorréia. Para
investigar as possíveis disfunções sexuais, foram
feitas perguntas em que se pedia que a entrevis-
tada referisse a freqüência (sempre, às vezes ou
nunca) com que sentia vontade de ter relações
sexuais, sentia prazer nelas e tinha dor depois do
coito.

Para o processamento e análise dos dados
foi utilizado o “Statistical Package for the Social
Sciences (SPSS-PC)”. A diferença entre os grupos
foi estudada com o χ2 14.
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Resultados

Mais da metade das mulheres entrevista-
das (54,8%) referiu que, alguma vez, tivera rela-
ções sexuais contra sua vontade mas sem chegar
ao extremo de ser obrigada: 31,8% disseram que
isto ocorreu sem que elas tivessem se sentido
constrangidas às relações, ao passo que 23% refe-
riram algum tipo de constrangimento como, por
exemplo: “é obrigação da mulher, tem que servir o
homem”, “para ele não procurar outra”, “por insis-
tência do marido/para acabar logo/para ver se
sossega”, “para evitar briga/para o companheiro
não ficar com raiva”, “para o companheiro não
pensar que ela tem outro”. Deste grupo, 7,1% das
entrevistadas relataram já terem sido forçadas a
ter relações sexuais (violência física e por fortes
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ameaças) e apenas pouco mais de um terço (38,1%)
não relatou história de violência sexual.

Em torno de um terço das mulheres entre-
vistadas relatou irregularidades menstruais, mo-
léstia que foi cerca de 10 pontos percentuais mais
prevalente entre aquelas com história de estupro
que entre as sem história de violência sexual. As
mulheres que relataram terem tido sexo contra a
sua vontade, mas não propriamente estupro, apre-
sentaram uma prevalência intermediária. Diferen-
ças no mesmo sentido, porém mais acentuadas,
observaram-se para os sintomas dor pélvica e
dismenorréia, com 17 e 20 pontos percentuais de
diferença entre os grupos “sem violência” e “estu-
pro”, sempre com as mulheres com história de sexo
contra vontade, mas não forçadas, ocupando uma
posição intermediária. Todas estas diferenças fo-
ram estatisticamente significativas (Tabela 1).

Tabela 1 - Prevalência de alguns sintomas ginecológicos segundo história de violência sexual, em porcentagem.

Sintomas

Irregularidades menstruais *

Dor pélvica #

Dismenorréia @

Total de mulheres

Sem história

(A)

         28,8

         24,7

         28,9

       685

Sexo contra a
vontade, sem

constrangimento

(B)

            33,6

            36,0

            32,9

          571

Sexo contra a
vontade, com

constrangimento

(C)

            34,3

            39,9

            35,7

          414

Obrigadas a
fazerem sexo

(D)

         39,4

         41,7

         48,8

       127

   História de violência sexual

*    (A) comparado a (D): p<0,03; (A) comparado a (B) + (C) + (D): p<0,02
#   (A) comparado a (B), (C), (D): p<0,001; (A) comparado a (B) + (C) + (D): p<0,001
@  (A) comparado a (C): p<0,03; (A) comparado a (D): p<0,001;  (D) comparado
     a (B): p<0,002; (D) comparado a (C): p<0,02.

A prevalência de falta de libido foi duas ve-
zes maior entre as mulheres com história de sexo
contra a sua vontade, mas que não se sentiram
constrangidas a isto, mais de três vezes maior
entre as que referiram constrangimento e mais
de quatro vezes maior entre aquelas com história
de estupro, em comparação com as mulheres sem
história de violência sexual. A anorgasmia apre-

sentou-se com prevalência um pouco menor, mas
as diferenças entre os grupos sem violência e os
demais mantiveram-se proporcionalmente seme-
lhantes, exceto quanto ao grupo de mulheres que
referiu ter tido relações contra a sua vontade
mediante algum constrangimento, que apresen-
tou proporção praticamente igual ao grupo de mu-
lheres que sofreram estupro (Tabela 2).

Tabela 2 - Prevalência de disfunções sexuais segundo história de violência sexual, em porcentagem.

Disfunções

Ausência de libido *

Anorgasmia #

Total de mulheres

Sem história

(A)

          4,4

          2,9

      679

Sexo contra a
vontade, sem

constrangimento

(B)

            10,5

              8,2

          569

Sexo contra a
vontade, com

constrangimento

(C)

            19,4

            14,8

          413

Obrigadas a
fazerem sexo

(D)

         20,6

         14,3

       126

   História de violência sexual

* (A) comparado a (B), (C), (D): p<0,001; (A) comparado a (B) + (C) + (D):   p<0,001; (D) comparado a (B): p<0,005
# A) comparado a (B), (C), (D): p<0,001; (A) comparado a (B) + (C) + (D):    p<0,001
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A prevalência de dispareunia “sempre” foi
pouco menos que o dobro e duas vezes maior en-
tre as mulheres com história de sexo contra a von-
tade, com e sem constrangimento, e de estupro,
respectivamente, em comparação com as mulhe-
res sem história de violência sexual. A referên-
cia a ter dor durante o coito “quase sempre” foi
menor, assim como as diferenças entre os grupos

foram proporcionalmente menores. Aproximada-
mente uma de cada sete mulheres com história
de sexo contra a vontade e uma de cada cinco com
história de estupro relataram dispareunia sem-
pre ou quase sempre, ao passo que uma de cada
12 mulheres sem história de violência sexual
mencionaram esse sintoma. Estas diferenças fo-
ram estatisticamente significativas (Tabela 3).

Discussão

Os resultados do presente estudo confirmam,
em uma população brasileira de condição sócio-eco-
nômica baixa ou média baixa, a associação já des-
crita na literatura entre história de violência sexu-
al e algumas queixas ginecológicas mais freqüen-
tes9,15,16. Não surpreende que a maior associação se
observa com disfunções sexuais, já que parece plau-
sível supor que o trauma da violência deve repercu-
tir com maior intensidade sobre a capacidade da
mulher manter uma vida sexual satisfatória.

O achado mais interessante deste estudo é
que, mesmo quando se tratou de um tipo de vio-
lência menos explícita, em que não se satisfazem
as condições para caracterizar um estupro, tam-
bém se verificou uma clara associação com os
mesmos sintomas e disfunções observados quan-
do houve estupro.

À primeira vista, poder-se-ia alegar que ter
relações sexuais contra a vontade sem, contudo,
ter sido “obrigada” ou “forçada” a isto, não chegaria
a constituir violência sexual. Isto porque a elevada
porcentagem de mulheres que relatou que, em al-
gum momento, manteve relações sexuais contra a
sua vontade faz pensar que um fenômeno de tão
alta freqüência entre as entrevistadas é, provavel-
mente, visto como fazendo parte da relação “nor-
mal” entre homem-mulher, sem chegar a ser ca-
racterizado como uma real violência. Porém, quando
se focalizaram as razões pelas quais as mulheres
aceitaram essas relações contra a sua vontade,
verificou-se que quase a metade delas, na verda-
de, havia experimentado algum tipo de constrangi-
mento para que concordasse com essa situação.

Tabela 3 - Prevalência de dispareunia “sempre” e “quase sempre” segundo história de violência sexual, em porcentagem.

Dispareunia *

Sempre ou quase sempre

Total de mulheres

Sem história

(A)

          8,6

      679

Sexo contra a
vontade, sem

constrangimento

(B)

             12,6

           570

Sexo contra a
vontade, com

constrangimento

(C)

            13,9

          412

Obrigadas a
fazerem sexo

(D)

          19,1

        126
* (A) comparado a (B): p<0,05; (A) comparado a (C), (D): p<0,001; (A) comparado a (B) + (C) + (D): p<0,001
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Essa constrangimento foi de natureza diversificada,
aparecendo desde a internalização da submissão
de gênero das mulheres terem “o dever de servir o
marido” até formas que, facilmente, poderiam ser
caracterizadas como sendo de violência implícita,
como foi o caso das mulheres que queriam evitar
brigas com o companheiro. Assim, a proporção sig-
nificativamente elevada de sintomas ginecológicos
e disfunções sexuais neste grupo de mulheres se-
guramente é uma mistura de casos de persuasão
relativamente delicada e de outros que beiram o
estupro ou deveriam ter sido definidos como tais.

De qualquer forma, a verificação de que este
grupo de mulheres, que se aproximou de 60% do
total de entrevistadas, apresentou um incremento
significativo de queixas ginecológicas em relação
às que não relataram qualquer história de violên-
cia sexual, deve fazer pensar no papel das relações
entre parceiros na etiologia dos distúrbios mais fre-
qüentes observados pelo especialista. Ainda mais,
esta observação sugere a conveniência de indagar
adequadamente sobre história de violência, quan-
do não se identifiquem possíveis causas somáticas
para queixas como as referidas neste trabalho.

Entendemos que poderia dar-se uma inter-
pretação inversa à associação observada entre
disfunções sexuais, como falta de libido, e ter sexo
contra a vontade. Seria até natural entender que,
quase por definição, a mulher sem libido nunca
terá desejo de fazer sexo e sempre fará sexo con-
tra a vontade. Não parece, entretanto, que fosse
essa a interpretação das entrevistadas diante da
pergunta feita. No contexto das relações conjugais,
não é raro iniciar o jogo sexual em circunstânci-
as em que um dos parceiros não está com desejo,
mas falta de desejo não significa necessariamen-
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te oposição a ter relações, seja porque o desejo se
desperta durante o processo, seja porque proporci-
onar prazer ao companheiro ou companheira é
também prazeroso. Assim, não é correto interpre-
tar que ausência de desejo sexual seja equivalen-
te a que o ato sexual aconteça contra a vontade.

É possível, entretanto, que o risco de que o
companheiro imponha o ato sexual contra a von-
tade da mulher seja maior se esta nunca tem de-
sejo, do que no caso oposto. Esta possibilidade deve
ser considerada pelo ginecologista que atende a
mulher com este tipo de queixa. Na história clíni-
ca, seria preciso esclarecer se a ausência de libi-
do é causa ou conseqüência de alguma forma de
violência ou imposição sexual, que, de qualquer
forma, não poderia se justificar.

Independentemente destas interpretações
alternativas dos achados deste estudo, fica eviden-
te que até formas menos agressivas de imposição
da vontade masculina na vida sexual do casal as-
sociam-se a uma maior prevalência das queixas
ginecológicas mais freqüentes, que, muitas vezes,
não têm explicações aparentes. Estes resultados
devem chamar a atenção do ginecologista, para
lembrá-lo deste fator etiológico até agora pratica-
mente desconhecido. Ao mesmo tempo, no âmbi-
to da sociedade como um todo, impõe-se a contí-
nua promoção de maior eqüidade nas relações de
gênero entre mulheres e homens como fator de
extrema relevância para alcançar melhores con-
dições de saúde sexual e reprodutiva.
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SUMMARY
Purpose: to evaluate, in a Brazilian population, the possible
association between history of sexual violence and some of
the more frequent gynecologic complaints related by women.
Methods: secondary analysis of data from a cross-sectional
study in which 1838 women between 15 and 49 years of age
were interviewed in their homes. They were residents of the
cities of Campinas and Sumaré, in the state of São Paulo. A
structured and pretested questionnaire was used, which
allowed to characterize the interviewees’ history of sexual
violence, the existence of sexual dysfunctions and the presence
of gynecologic symptoms in the year previous to the interview.
The statistical differences were evaluated by the χ2 test.
Results:  little more than one third (38.1%) of the women did
not report history of sexual violence; 54.8% related that at
least once they had had sexual intercourse against their will,
without being forced to, although 23% mentioned some kind
of coercion; 7.1% reported having been forced to have sex.
Statistical association was found between history of sexual
violence and the reference to gynecologic complaints and
sexual dysfunctions.
Conclusions: it was observed that even less aggressive forms
of imposition of the man’s will in the couple’s sexual life were
associated with a higher prevalence of the most frequent
gynecologic complaints. The gynecologist must, therefore,
have in mind this etiological factor which is rarely being
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